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MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CÂMARA

PROCESSO N°	 : 10120.003785/96-01
SESSÃO DE	 : 10 de novembro de 2000
ACÓRDÃO N°	 : 301-29.489
RECURSO N°	 : 121.953
RECORRENTE	 : ANTONIO FERREIRA DE FARIA
RECORRIDA	 : DRJ/BRASIL1A/DF

ITR - VALOR DA TERRA NUA MÍNIMO — VTNm.
A Autoridade Administrativa pode rever o Valor da Terra Nua mínimo -
VTNm - que vier a ser questionado pelo contribuinte, mediante a
apresentação de laudo técnico de avaliação do imóvel, emitido por
entidade de reconhecida capacidade técnica ou profissional devidamente
habilitado (§ 4°, art. 30 da Lei 8.847/94)
MULTA DE MORA.
A impugnação interposta antes do prazo do vencimento do crédito
tributário suspende a sua exigibilidade (CTN, art. 151, III) e,
conseqüentemente, o prazo para o cumprimento da obrigação passará a
fluir a partir da ciência da decisão que indeferir a impugnação, vencido
esse prazo poderá então haver exigência de multa de mora.
JUROS MORATORIOS.
Incidem sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento,
mesmo quando suspensa sua exigibilidade pela apresentação de
impugnação e/ ou recurso.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

• ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso
voluntário, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Brasília-DF, em 10 de novembro de 2000
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Presidente

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: FRANCISCO
JOSÉ PINTO DE BARROS, LUIZ SÉRGIO FONSECA SOARES, CARLOS
HENRIQUE ICLASER FILHO, MÁRCIA REGINA MACHADO MELARÉ e
PAULO LUCENA DE MENEZES. Ausentes as Conselheiras LEDA RUIZ
DAMASCENO e ROBERTA MARIA RIBEIRO ARAGÃO.
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RELATÓRIO

Antônio Ferreira de Faria é notificado a recolher o ITR195 e
contribuições acessórias (doc. fls. 06), incidentes sobre a propriedade do imóvel rural
denominado "Fazenda Santa Bárbara", localizado no município de Indiara - GO, com
área de 5.193,5 hectares, cadastrado na SRF sob o n°3317293-5.

Impugnando o feito (doc. fls. 01/05), questiona o VTN adotado na
tributação, alegando, em suma, estar elevado.

Apresenta, às fls. 11/20, Laudo Técnico de Avaliação, devidamente
registrado no CREA (ART fls. 21).

A autoridade julgadora de primeira instância assim ementou sua
decisão (fls. 29/38):

•
"IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL
— ITR.
Exercício. 1995.
DA PRELIMINAR — Cerceamento de Defesa. Se os dados

111 
constantes da Notificação de Lançamento — ITR possibilitar a
oportunidade da ampla defesa, legalmente prevista no procedimento
do contraditório administrativo fiscal, cabe ser rejeitada a alegação
de cerceamento do direito de defesa.
DO VALOR DA TERRA NUA — VTN. O Valor da Terra Nua —
VTN, declarado pelo contribuinte, será rejeitado pela SRF como
base de cálculo do ITR, quando inferior ao VTNm/ha fixado para o
município de localização do imóvel rural, nos termos da I.N./SRF
N° 042/96.
DA REVISÃO DO VTN MÍNIMO. Não será aceito, para revisão do
VTN mínimo, laudo técnico de avaliação emitido por profissional
habilitado, quando não evidencia, de forma inequívoca, o valor
fundiário atribuído ao imóvel rural avaliado ou que o mesmo possui
qualidades desfavoráveis, quando comparado com outros imóveis
circunvizinhos.
LANÇAMENTO PROCEDENTE".
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Inconformado com a decisão singular, o sujeito passivo interpõe,
tempestivamente e mediante depósito recursal (doc. fls. 85), recurso voluntário (doc.
fls. 44/69), reiterando o argumento utilizado na inicial.

Protesta pela cobrança de multa e juros moratórios.

Anexa aos autos os documentos de fls. 72/84.

É o relatório.

•

•
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VOTO

O recurso cumpre todas as formalidades processuais necessárias
para o seu conhecimento.

Conforme relatado, o recorrente contesta o lançamento do ITR/95
do imóvel rural "Fazenda Santa Bárbara", localizado no município de Indiara - GO,

•
com área de 5.193,5 hectares, cadastrado na SRF sob o n° 3317293-5.

Alega que o VTN adotado na tributação está superestimado.

O lançamento do imposto está feito com fundamento na Lei n°
8.847/94, utilizando-se os dados informados pelo contribuinte na DITR,
considerando-se o VTNm fixado pela IN/SRF n° 42, de 19/07/96, por ser superior ao
VTN declarado.

A Autoridade Administrativa pode rever o Valor da Terra Nua
mínimo - VTNm - que vier a ser questionado pelo contribuinte, mediante a
apresentação de laudo técnico de avaliação do imóvel, emitido por entidade de
reconhecida capacidade técnica ou profissional devidamente habilitado (§ 4°, art. 30,
da Lei 8.847/94).

Para ser acatado o laudo de avaliação deve ser específico para o

•
imóvel em questão, referir-se à data de 31/12 do ano anterior ao do fato gerador do
lançamento questionado, e estar acompanhado da respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica junto ao CREA, para que se dê credibilidade à análise
técnica realizada.

Dessa forma, o laudo técnico de fls. 11/20 pode suscitar a revisão do
VTNm pleiteada.

A cobrança dos juros de mora encontra amparo legal no caput dos
artigos 161 da Lei n° 5.172 (CTN), de 25/10/66, e 74 da Lei n° 7.799, de 10/07/89,
que, respectivamente, transcrevo a seguir:

"Art. 161 - O crédito não integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da
falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da
aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou
em lei tributária.
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Art. 74 - Os tributos e contribuições administrados pelo Ministério
da Fazenda que não forem pagos até a data do vencimento, ficarão
sujeitos à multa de mora de vinte por cento e a juros de mora na
forma da legislação pertinente, calculados sobre o valor do tributo
ou contribuição corrigida monetariamente."

No caso da impugnação e do recurso interpostos tempestivamente, o
crédito tributário tem sua exigibilidade suspensa nos termos do dispositivo citado,
porém o vencimento da obrigação tributária principal permanece inalterado.

Convém, ainda, ressaltar que a exigência dos juros não significa
imposição de qualquer penalidade ao contribuinte, mas tão somente uma
compensação financeira pela mora no recolhimento do crédito tributário,
independentemente do motivo determinante que a causou.

Já a multa tem caráter punitivo, é uma sanção. A interposição de
impugnação de lançamento de tributos não caracteriza infração ou implica ato ilícito.

Além do mais, a suspensão é um ato ou fato jurídico a que a lei
atribui o efeito de sustar, temporariamente, a eficácia de outro ato ou fato jurídico,
revestido de executoriedade.

Assim, a mora, o atraso, têm início a partir do momento em que o
crédito tributário torna-se exigível, o que se dá no momento de sua constituição
definitiva. Se após cientificado da decisão proferida ou do recurso interposto, o
contribuinte não recolher o crédito tributário mantido no prazo legal, aí sim caberá a

•	
multa de mora.

Entende-se que a suspensão, instituída no art. 151, do CTN, nas
várias hipóteses ali enunciadas, se fundamenta em princípios de justiça, de equidade e
de força maior, o que justifica a dilação do prazo para solver as dívidas tributárias. As
leis tributárias reconhecendo-as dão-lhes amparo.

A multa moratória resulta da impontualidade no cumprimento da
obrigação tributária que, no caso, ainda não ocorreu, visto que sua exigibilidade foi
suspensa pela lei.

Após tomar ciência da decisão de primeira instância, o contribuinte
tem um prazo regulamentar de 30 (trinta) dias para recolher o crédito tributário
mantido ou recorrer dela ao Conselho de Contribuintes. Vencido esse prazo e não
tendo sido pago o crédito tributário mantido, ai sim, o contribuinte estaria sujeito à
multa pelo não cumprimento da obrigação tributária no prazo previsto em lei.
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Fazer retroagir à sua origem o vencimento do débito, e ainda
penalizar o contribuinte com imposição de multa moratória seria frustrar por completo
o propósito visado em lei.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
para que se adote no lançamento em lide o VTN indicado no documento de fls. 11/20
e para afastar a cobrança da multa de mora.

É C01110 vota

Sala das Sessões, em 10 de novembro de 2000

_

MOAC •	 • PeROS - Relator
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do artigo 44 do Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes, fica o Sr. Procurador Representante da Fazenda Nacional
junto à Primeira Câmara, intimado a tomar ciência do Acórdão n° 301.29.489.

Brasilia-DF,  A-b• 0O21 .Qi 

Atenciosamente,

ed e

rP eáde e MI"r131 a Câmara

Ciente em 307(23 /20o_f
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